
 
CONCURSO PÚBLICO 

 
18 anos de serviços 

 

 

DADOS DE IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 
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Nº de Identidade                                             Órgão Expedidor                    UF                                    Nº de Inscrição          

                             

 

 

ANALISTA EM ORÇAMENTO E FINANÇAS 
 

 

PREZADO CANDIDATO 

 

 

 Você está recebendo o seu Caderno de Prova Escrita, contendo 40 (quarenta) questões objetivas de múltipla 

escolha com 05 (cinco) alternativas cada. Verificar se o CARGO impresso se refere àquele de sua opção no ato 

de inscrição. 

 Se encontrar alguma informação em desacordo, incompleta ou com algum defeito gráfico que lhe cause 

dúvidas, informe, imediatamente, ao Fiscal para ele tomar as providências necessárias. Caso não seja atendido 

em sua reivindicação, solicite que seja chamado o Chefe de Prédio.  

 Para registrar as alternativas escolhidas nas questões objetivas de múltipla escolha, você receberá um Cartão-

Resposta de Leitura Ótica. Verifique, também, se o Número de Inscrição e o Cargo impressos estão de acordo 

com sua opção. 

 As marcações das suas respostas no Cartão-Resposta devem ser realizadas mediante o preenchimento total das 

bolhas correspondentes a cada número da questão e da letra da alternativa. Utilize, para isso, caneta 

esferográfica na cor azul ou preta.  

 Se for necessária a utilização do sanitário, você deverá solicitar permissão ao fiscal de sala que designará um 

fiscal volante para acompanhá-lo no deslocamento, devendo permanecer em silêncio, durante todo o percurso, 

podendo, antes de entrar no sanitário e depois da utilização deste, ser submetido à revista (com ou sem detector 

de metais). Caso, nesse momento, seja detectada qualquer irregularidade ou porte de qualquer tipo de 

equipamento eletrônico, serão tomadas providências de acordo com o estabelecido no Edital do Concurso. 

 Ao terminar sua Prova e preenchido o Cartão-Resposta, desde que no horário estabelecido para deixar o 

recinto de Prova, entregue o Cartão-Resposta ao Fiscal e deixe a sala em silêncio. 

 

 

 

BOA SORTE!  
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LÍNGUA PORTUGUESA 

 

 

TEXTO 1 

 

O "cidadão de bem", os Direitos Humanos e a opinião pública 

 

É comum que a opinião pública adote, conforme o quadro social, determinados posicionamentos que predominam 

nos populares. Trata-se de uma uniformização de discursos, um consenso entre a maioria dos cidadãos sobre certo 

assunto. É evidente que o discurso não é sempre correto. O número de pessoas que fala a mesma coisa não é capaz de 

alterar o mundo dos fatos. Em outras palavras, quantidade não é qualidade.  

No entanto, desde os primórdios, a intelectualidade gosta de nadar contra a maré. Dizer o contrário do que a maioria 

da população diz e acredita já deu causa a diversas descobertas, hoje consensos: antes de Galileu Galilei, a opinião 

pública acreditava que a Terra era plana; antes de Copérnico, era a Terra o centro do Universo. Isso não significa, 

todavia, que adotar posições antagônicas à opinião pública o tornará um descobridor, um visionário. Há muitas coisas 

em que a opinião pública está correta. [...] 

Cada dia mais há publicações irônicas acerca do chamado "cidadão de bem", questionando a diferenciação desse com 

relação ao marginal. Há muito tempo o conceito de criminoso nato foi abandonado. Não há traços físicos de pessoas 

tendentes ao cometimento de delitos. Ademais, qualquer indivíduo está sujeito ao cometimento de práticas 

delituosas, uma vez que os dispositivos penais nem sempre refletem o sentimento coletivo ou mesmo individual do 

que é, de fato, uma grave transgressão. 

Não se pode desconsiderar, todavia, que a prática criminosa reiterada deriva de desvios de conduta decorrentes de 

uma formação moral frágil, ou da simples ausência dela. Em uma sociedade, há quem não tenha coragem de subtrair 

um alfinete, enquanto outros estão dispostos a matar se for preciso ("necessidade" essa não tão latente quanto possa 

parecer). 

João trabalha há 30 anos em uma empresa de vigilância. Exerce uma carga horária de 8 horas, de segunda a sexta-

feira, com uma remuneração um pouco superior a 1 salário mínimo e meio. Já foi assaltado 12 vezes e teve um filho 

morto em um assalto a mão armada. Pedro, por sua vez, não exerce função remunerada regular. Tem extensa ficha 

criminal, sobrevive com pequenos bicos e roubos a mão armada. Um deles sai à noite do trabalho temendo os altos 

índices de violência na cidade em que mora; o outro, é grande colaborador para os índices apontados. É fácil 

perceber que a arma nas mãos de um deles seria um exclusivo meio de defesa, para o outro, um objeto para práticas 

delituosas. 

O disposto a cometer crimes, provavelmente, não se importará de transgredir outra lei penal: adquirirá ilegalmente 

uma arma também. Mas quem gostaria de tê-la como meio de defesa respeita as normas impostas pelo Estado e fica à 

mercê da criminalidade e da ineficaz segurança pública. Entre João e Pedro não é difícil visualizar qual é 

considerado "cidadão de bem" e qual não é. 

Se a opinião pública encabeça, atualmente, um movimento cada vez mais punitivista, é porque se cansou de ficar à 

deriva, entre um Estado que não o protege (e não o deixa se defender) e uma criminalidade que cresce de forma 

exponencial. Ainda assim, toda vez que João liga a televisão, ouve ONGs de Direitos Humanos afirmando que os 

presídios estão superlotados; que é preciso desencarcerar; que os apenados sofrem com a opressão do Estado; que 

prisão não resolve, porque não cumpre sua finalidade ressocializadora. 

É evidente que o indivíduo vê-se exausto de "ver prosperar a desonra, de ver crescer a injustiça" e demoniza os 

Direitos Humanos. Não que os Direitos Humanos em si sejam algo negativo, mas as instituições que os representam 

atualmente têm deturpado as suas finalidades. Há que se reconhecer o benefício histórico do movimento, sobretudo 

quando, em tempos sombrios, o Estado se excedia em face do indivíduo. Mas é preciso ponderação. 

Os indivíduos devem deixar de transgredir por princípios morais, mas também por temer as consequências de seus 

atos. Se a educação não resolveu, o desvio precisa ser coibido. É preciso prevenção, mas também repressão. Por isso, 

a teoria não pode, jamais, desconsiderar a prática. Atacar a opinião pública sem analisar a sua perspectiva é injusto 

com quem é compelido a seguir os padrões morais e legais impostos pela vida em sociedade. E talvez o "cidadão de 

bem" não esteja tão errado assim... 

 
Hyago de Souza Otto. Disponível em: https://hyagootto.jusbrasil.com.br/artigos/421032742/o-cidadao-de-bem-os-direitos-

humanos-e-a-opiniao-publica?ref=topic_feed. Acesso em: 29/01/2019. Adaptado. 

 

01. Com o Texto 1, seu autor pretende, principalmente: 

 

A) criticar as instituições que defendem os Direitos Humanos. 

B) questionar a legitimidade da chamada ‘opinião pública’.  

C) apresentar argumentos para defender um ponto de vista. 

D) explicar, com exemplos, o conceito de ‘cidadão de bem’. 

E) esclarecer a diferença entre o cidadão de bem e o marginal. 
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02. Encontramos, no Texto 1, a defesa de que 

 

A) não há, de fato, muita diferença entre o cidadão de bem e o marginal. 

B) o Estado deve atuar de modo mais repressivo no combate ao crime.  

C) somente a educação é capaz de evitar a prática criminosa reiterada. 

D) todos os cidadãos de bem respeitam as normas impostas pelo Estado. 

E) a opinião pública não deveria encabeçar um movimento tão punitivista. 

 

 

03. Acerca de elementos relacionadores presentes no Texto 1, analise as afirmações abaixo. 

 

1. A expressão destacada no trecho “O número de pessoas que fala a mesma coisa não é capaz de alterar o mundo 

dos fatos. Em outras palavras, quantidade não é qualidade.” (1º §), indica que o autor pretendeu fazer uma 

reformulação em seu discurso, para deixar as ideias mais claras para seu interlocutor.  

2. No trecho: “Cada dia mais há publicações irônicas acerca do chamado "cidadão de bem", questionando a 

diferenciação desse com relação ao marginal.” (3º §), o leitor deve compreender que o termo destacado faz 

referência à expressão “cidadão de bem”. 

3. Releia: “Não há traços físicos de pessoas tendentes ao cometimento de delitos. Ademais, qualquer indivíduo 

está sujeito ao cometimento de práticas delituosas” (3º §). Com o termo em destaque, o autor sinaliza sua 

intenção de acrescentar novas informações ao seu texto.  

4. No trecho: “Se a opinião pública encabeça, atualmente, um movimento cada vez mais punitivista, é porque se 

cansou de ficar à deriva, entre um Estado que não o protege [...]” (7º §), o referente do pronome destacado, 

embora não explícito, pode ser recuperado pelo leitor, que relaciona esse pronome a “indivíduo”, “cidadão”, 

contidos na ideia de “opinião pública”.   

 

Estão CORRETAS: 

 

A) 1, 2 e 3, apenas. 

B) 1, 2 e 4, apenas.  D) 2, 3 e 4, apenas. 

C) 1, 3 e 4, apenas. E) 1, 2, 3 e 4. 

 

 

04. Considerando a propriedade textual da coerência, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) No trecho: “Pedro, por sua vez, não exerce função remunerada regular. Tem extensa ficha criminal, sobrevive com 

pequenos bicos e roubos a mão armada.” (5º §), a elipse dos sujeitos das formas verbais destacadas não prejudica a 

coerência do enunciado, pois esses sujeitos são claramente recuperados pelo leitor do texto. 

B) A coerência do Texto 1 é localmente prejudicada com a elaboração do 5º parágrafo, em que o autor apresenta ao leitor os 

casos de João e Pedro, mas não fornece informações suficientes sobre esses personagens, para que o leitor compreenda de 

quem se tratam.  

C) No trecho: “O disposto a cometer crimes, provavelmente, não se importará de transgredir outra lei penal: adquirirá 

ilegalmente uma arma também.” (6º §), verifica-se incompletude de informações e incoerência, pois o autor não revela 

ao leitor a que ‘outra lei’ está fazendo referência.   

D) Para garantir a coerência do trecho: “Não que os Direitos Humanos em si sejam algo negativo, mas as instituições que os 

representam atualmente têm deturpado as suas finalidades.” (8º §), o leitor deve compreender o segmento destacado 

como “as finalidades das instituições que os representam”.  

E) A incoerência do trecho: “Se a educação não resolveu, o desvio precisa ser coibido.” (9º §) se dá porque o autor não 

esclarece para o leitor de qual desvio se trata, o que gera certa dificuldade na compreensão textual.  

 

 

05. Assinale a alternativa em que há equivalência semântica entre os termos destacados nos enunciados e aqueles 

termos que se apresentam entre parênteses.  

 

A) É comum que a opinião pública adote (rechace), conforme o quadro social, determinados posicionamentos que 

predominam nos populares. 

B) No entanto, desde os primórdios, a intelectualidade (cognição) gosta de nadar contra a maré. 

C) Isso não significa, todavia, que adotar posições antagônicas à opinião pública o tornará um descobridor, um visionário 

(reacionário). 

D) Não há traços físicos de pessoas tendentes (renitentes) ao cometimento de delitos. 

E) Se a opinião pública encabeça (lidera), atualmente, um movimento cada vez mais punitivista, é porque se cansou de ficar 

à deriva. 
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06. Acerca dos processos de coordenação e subordinação, analise as proposições a seguir. 

 

1. No trecho: “É evidente que o discurso não é sempre correto.”, uma oração subordinada desempenha a função de 

sujeito da expressão “é evidente”, introdutora do enunciado. 

2. No trecho: “antes de Galileu Galilei, a opinião pública acreditava que a Terra era plana;”, o complemento da 

forma verbal destacada está organizado na forma de uma oração subordinada.  

3. A oração coordenada colocada no final do trecho: “Há que se reconhecer o benefício histórico do movimento, 

sobretudo quando, em tempos sombrios, o Estado se excedia em face do indivíduo. Mas é preciso ponderação.” 

realça a oposição que o autor pretende estabelecer entre as ideias apresentadas.   

4. No trecho: “Se a educação não resolveu, o desvio precisa ser coibido.”, o autor emprega a coordenação para 

interligar as duas orações que compõem o enunciado.  

 

Estão CORRETAS: 

 

A) 1, 2 e 3, apenas. B) 1, 2 e 4, apenas. C) 1, 3 e 4, apenas. D) 2, 3 e 4, apenas. E) 1, 2, 3 e 4. 

 

 

07. Releia o seguinte trecho do Texto 1: “O número de pessoas que fala a mesma coisa não é capaz de alterar o mundo dos 

fatos.”.  

O segmento em destaque desempenha no enunciado uma função: 

 

A) adverbial. B) interjetiva. C) substantiva. D) adjetiva. E) pronominal. 

 

 

08. Observe o cumprimento das regras de regência no trecho: “Atacar a opinião pública sem analisar a sua 

perspectiva é injusto com quem é compelido a seguir os padrões morais e legais impostos pela vida em sociedade.” 

Assinale a alternativa em que as regras de regência foram igualmente cumpridas.  

 

A) Atacar a opinião pública sem analisar a sua perspectiva é injusto com quem se vê obrigado de seguir os padrões morais e 

legais impostos pela vida em sociedade. 

B) Atacar a opinião pública sem analisar a sua perspectiva é injusto com quem opta por seguir os padrões morais e legais 

impostos pela vida em sociedade. 

C) Atacar a opinião pública sem analisar a sua perspectiva é injusto com quem decide a seguir os padrões morais e legais 

impostos pela vida em sociedade. 

D) Atacar a opinião pública sem analisar a sua perspectiva é injusto com quem prefere a seguir os padrões morais e legais 

impostos pela vida em sociedade. 

E) Atacar a opinião pública sem analisar a sua perspectiva é injusto com quem se submete em seguir os padrões morais e 

legais impostos pela vida em sociedade. 

 

 

TEXTO 2 

 
Disponível em: http://www.metalurgicoscaxias.com.br/sou-da-paz-lanca-hoje-campanha-contra-liberacao-de-armas. Acesso em: 20/01/2019. 

 

09. O Texto 2 tem a finalidade principal de levar o leitor a refletir sobre: 

 

A) a defesa da saúde pública. 

B) os perigos da automedicação. D) o armamento da população civil. 

C) o despreparo dos médicos cirurgiões. E) a necessidade de mais segurança nos hospitais.  

 

 

https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjYj_rv0pLgAhUuDrkGHbFZCJoQjRx6BAgBEAU&url=http://www.metalurgicoscaxias.com.br/sou-da-paz-lanca-hoje-campanha-contra-liberacao-de-armas/&psig=AOvVaw2u4qXEd6qoEIkBN7hNy2CN&ust=1548839378994682
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10. O Texto 2 tem como público-alvo: 
 
A) os profissionais da saúde. 

B) os policiais militares. 

C) os cidadãos comuns. 

D) os médicos cirurgiões. 

E) os membros do Congresso Nacional. 

 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO 

 

 

11. Entre 100 pessoas entrevistadas para uma vaga de estágio, constatou-se que dentre estas, 70 são fluentes em inglês, 

45, fluentes em língua francesa, e 50, em língua alemã; 25 são fluentes tanto em inglês quanto em francês; 5 tanto em 

alemão quanto em francês, e 45, em inglês e em alemão.  

Com base nesses dados, é CORRETO afirmar que 

 

A) todas as entrevistadas são fluentes em alguma dessas três línguas (inglês, francês ou alemão). 

B) nenhuma entrevistada é fluente em alguma dessas três línguas (inglês, francês ou alemão). 

C) a quantidade de entrevistadas que não é fluente em nenhuma ou que é fluente em todas as três línguas é menor ou igual a 15 

pessoas. 

D) a quantidade de entrevistadas que não é fluente em nenhuma ou que é fluente em todas as três línguas é maior que 15 

pessoas. 

E) se a entrevistada for fluente em inglês, ela será fluente em todas as três línguas. 

 

 

12. Uma torneira defeituosa é tal que a quantidade de gotas pingando por vazamento dobra a cada dia. Se a torneira 

vaza uma gota no primeiro dia, 2 gotas no segundo dia, 4 gotas no terceiro dia e assim por diante, sabendo que um 

litro d’água possui, em média, 16.384 gotas, em quanto tempo a torneira terá vazado uma caixa d’água de 512 

litros? 

 

A) Mais de 20 dias 

B) Menos de 10 dias D) Não menos que um ano 

C) Não menos que um mês E) Em exatamente 10 dias 

 

 

13. De uma estação rodoviária, parte um ônibus para a cidade A, a cada 10 dias; um ônibus para a cidade B a cada 12 

dias, e um ônibus para a cidade C a cada 7 dias. Se hoje todos os ônibus saíram juntos, em quantos dias, teremos 

novamente os três saindo no mesmo dia da estação? 

 

A) 120 B) 240 C) 360 D) 420 E) 840 

 

 

14. Dado um conjunto A, representa-se por P(A) o conjunto formado por todos os subconjuntos de A – o chamado 

conjunto das partes que também costuma ser representado por 2A.  

Se A = {,{},1,{1}}, qual das alternativas seguintes NÃO é elemento de P(A)? 

 

A)  

B) {,1} 

C) {1,{ ,1}} 

D) {,{}} 

E) {1,{1}} 

 

 

15. Em uma Progressão Geométrica na qual o 3º termo é 9 e o 7º termo é 33, a soma dos 10 primeiros termos é 

 

A) maior que 200. 

B) menor que 100. 

C) maior que 100, mas estritamente menor que 200. 

D) uma potência de 2. 

E) um múltiplo de 7. 
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16. Considere as seguintes afirmações: 

 

A)  Se eu estudar, então não sou reprovado. 

B)  Ou eu jogo, ou eu estudo. 

C)  Eu fui reprovado. 

 

Nessas condições, é possível concluir logicamente que 

 

A) eu joguei. 

B) eu estudei. 

C) eu estudei e também joguei. 

D) eu nem joguei nem estudei. 

E) eu estudei, mas não joguei. 

 

 

17. Em cada lançamento em um jogo de dardos, um jogador em particular acerta, consistentemente e de forma 

aleatória, uma a cada seis vezes, o alvo. Quantos dardos no mínimo esse jogador tem de lançar, para que tenha 

chance igual ou maior que 50% de acertar o alvo alguma vez nesses lançamentos? 

 

A) 1 

B) 2 

C) 3 

D) 4 

E) 5 

 

 

18. Dois números reais tais que seu produto é igual a 24, e o quadrado de sua soma é igual a 98. Nessas condições, é 

CORRETO afirmar que 

 

A) somente um desses números é um número inteiro. 

B) ambos os números são números inteiros. 

C) o quadrado da subtração desses números é par. 

D) o quadrado da subtração desses números é ímpar. 

E) a soma desses números é um número inteiro. 

 

 

19. Em uma escola, há uma e somente uma turma de cada uma das séries do ensino fundamental (1º ao 9º ano). Em 

cada turma, temos 40 ou mais alunos. Todos os alunos dessas turmas – e apenas dessas turmas - estão no pátio. Qual 

o número mínimo de alunos que, escolhidos aleatoriamente, garante a escolha de, pelo menos, 4 alunos de uma 

mesma turma? 

 

A) 22 alunos sorteados 

B) 25 alunos sorteados 

C) 27 alunos sorteados 

D) 28 alunos sorteados 

E) 37 alunos sorteados 

 

 

20. A união de 4 conjuntos que podem ou não ter elementos em comum na qual cada conjunto possui, ao menos, 10 

elementos é tal que 

 

A) sua união possui, ao menos, 40 elementos distintos. 

B) sua intersecção possui, ao menos, 5 elementos distintos. 

C) se dois deles não possuem elementos em comum, a união de todos possui, ao menos, 40 elementos distintos. 

D) se três deles não possuem elementos em comum, a união de todos possui, ao menos, 40 elementos distintos. 

E) se não há elementos em comum em nenhum par de conjuntos distintos, então a união deles possui, ao menos, 40 elementos 

distintos. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

21. Segundo o Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público – MCASP, com relação aos princípios 

orçamentários, analise as afirmativas abaixo: 

 

I. Visam estabelecer diretrizes norteadoras básicas, a fim de conferir racionalidade, eficiência e transparência para os 

processos de elaboração, execução e controle do orçamento público. 

II.  São válidos para os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os entes federativos – União, estados, 

Distrito Federal e municípios. 

III.  São estabelecidos e disciplinados por normas infraconstitucionais e pela doutrina. 

 

Está CORRETO o que se afirma, apenas, em 

 

A) I. B) I e II. C) II. D) II e III. E) III. 

 

 

22. O orçamento é um importante instrumento de planejamento de qualquer entidade, seja pública ou privada, e 

representa o fluxo previsto de ingressos e de aplicações de recursos em determinado período. A matéria pertinente à 

receita vem disciplinada no art. 3º, conjugado com o art. 57 e no art. 35 da Lei nº 4.320/1964.  

Com base no conteúdo dos referidos artigos, relacione as colunas abaixo: 

 

I. Art. 3º da Lei 4.320/64 (   ) Serão classificadas como receita orçamentária, sob as rubricas próprias, 

todas as receitas arrecadadas, inclusive as provenientes de operações de 

crédito, ainda que não previstas no Orçamento. 

II. Art. 57 da Lei 4.320/64 (   ) Pertencem ao exercício financeiro: I - as receitas nele arrecadadas; II - 

as despesas nele legalmente empenhadas. 

III. Art. 35 da Lei 4.320/64 (   ) A Lei de Orçamentos compreenderá todas as receitas, inclusive as de 

operações de crédito autorizadas em lei. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA. 

 

A) III-I-II B) I-III-II C) II-III-I D) I-II-III E) II-I-III 

 

 

23. Quanto ao conceito, considera(m) receita efetiva 

 

A) as disponibilidades de recursos financeiros que ingressam durante o exercício orçamentário e constituem elemento novo 

para o patrimônio público. 

B). aquela em que os ingressos de disponibilidades de recursos foram precedidos de registro do reconhecimento do direito ou 

constituem obrigações correspondentes. 

C) os recursos financeiros de caráter temporário, do qual o Estado é mero agente depositário. 

D) aquela em que os ingressos de disponibilidade de recursos não foram precedidos de registro de reconhecimento do direito e 

não constituem obrigações correspondentes. 

E) aquelas que representam, apenas, entradas compensatórias. 

 

 

24. Em sentido amplo, os ingressos de recursos financeiros nos cofres do Estado denominam-se receitas públicas e são 

registradas como 

 

A) Tributárias e de Convênios. 

B) Corrente e Capital. D) Orçamentárias e Extraorçamentárias. 

C) Efetivas e não efetivas. E) Orçamentárias e Intraorçamentárias 

 

 

25. São consideradas receitas extraorçamentárias 

 

A) as operações de crédito por antecipação de receita orçamentária (ARO). 

B) as amortizações de empréstimos.  D) as contribuições. 

C) as transferências correntes. E) as alienações de bens. 
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26. Segundo a doutrina, seriam aquelas arrecadadas por meio da exploração de atividades econômicas pela 

Administração Pública. Resultariam, principalmente, de rendas do patrimônio mobiliário e imobiliário do Estado. 

O conceito apresentado refere-se à 

 

A) Receita Tributária. 

B) Receita Originária. D) Receita de Corrente. 

C) Receita Derivada. E) Receita de Capital. 

 

 

27. A Prefeitura de Petrolina classificou o imposto de renda pessoa física retido dos servidores no seguinte código de 

natureza da receita “1.1.1.3011.1”.  

Analisando a referida codificação, é CORRETO afirmar que cada número corresponde, respectivamente, à(ao) 

 

A) Categoria Econômica, Origem, Espécie, Desdobramento para identificação das peculiaridades, Tipo. 

B) Origem, Categoria Econômica, Espécie, Desdobramento para identificação das peculiaridades, Tipo. 

C) Espécie, Origem, Categoria Econômica, Desdobramento para identificação das peculiaridades, Tipo. 

D) Tipo, Origem, Categoria Econômica, Desdobramento para identificação das peculiaridades, Espécie. 

E) Desdobramento para identificação das peculiaridades, Categoria Econômica, Origem, Espécie, Tipo. 

 

 

28. O §§1º e o 2º do art. 11 da Lei no 4.320/1964 classificam as receitas orçamentárias em “Receitas Correntes” e 

“Receitas de Capital”.  

Assinale a alternativa que apresenta, apenas, receitas correntes.  

 

A) ISS arrecadado, Amortização de empréstimos e arrecadação de taxas. 

B) IPTU arrecadado, venda de veículos, recebimento de contribuições de Melhoria. 

C) Imposto de Renda retido na Fonte, INSS retido na folha de pagamento e taxas arrecadadas.  

D) Juros recebidos em Aplicações Financeiras, ISS arrecadado e venda de semoventes. 

E) ISS arrecadado, venda de imóveis e receitas financeiras. 

 

 

29. Quanto ao registro da Receita, analise as afirmativas abaixo: 

 

I. O registro da receita orçamentária ocorre no momento da arrecadação, conforme art. 35 da Lei nº 4.320/1964 e 

decorre do enfoque orçamentário dessa Lei, tendo por objetivo evitar que a execução das despesas orçamentárias 

ultrapasse a arrecadação efetiva. 

II. Não devem ser reconhecidos como receita orçamentária os recursos financeiros oriundos de Superávit Financeiro. 

III. O cancelamento de restos a pagar se confunde com o recebimento de recursos provenientes do ressarcimento ou da 

restituição de despesas pagas em exercícios anteriores que devem ser reconhecidos como receita orçamentária do 

exercício. 

 

Está CORRETO o que se afirma, apenas, em 

 

A) I. B) I e II. C) II. D) II e III. E) III. 

 

 

30. O reconhecimento do crédito apresenta como principal dificuldade a determinação do momento de ocorrência do 

fato gerador. No entanto, no âmbito da atividade tributária, pode-se utilizar o momento do lançamento como 

referência para o seu reconhecimento, pois é por esse procedimento que 

 

I.  se verifica a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente. 

II.  se determina a matéria tributável. 

III. se calcula o montante do tributo devido e identifica-se o sujeito passivo. 

 

Está CORRETO o que se afirma em 

 

A) I, apenas. 

B) I e II, apenas. 

C) II, apenas. 

D) I, II e III. 

E) III, apenas. 
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31. Quanto à etapa da Previsão da receita, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) Compreende a previsão de arrecadação da receita orçamentária constante da Lei Orçamentária Anual (LOA), resultante de 

metodologias de projeção previstas em lei e usualmente adotadas, observadas as disposições constantes na Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF). 

B) As previsões de receita serão acompanhadas de demonstrativo de sua evolução nos últimos três anos, da projeção para os 

dois seguintes àquele a que se referirem e da metodologia de cálculo e premissas utilizadas. 

C) Compreende a previsão de arrecadação da receita orçamentária constante da Lei Orçamentária Anual (LOA), resultante de 

metodologias de projeção usualmente adotadas, observadas as disposições constantes na Lei de Responsabilidade Fiscal 

(LRF).  

D) Procedimento administrativo que verifica a ocorrência do fato gerador da obrigação correspondente, determina a matéria 

tributável, calcula o montante do tributo devido, identifica o sujeito passivo e, sendo o caso, propõe a aplicação da 

penalidade cabível. 

E) A previsão implica planejar, estimar e executar a arrecadação das receitas orçamentárias que constarão na proposta 

orçamentária. 

 

 

32. Quanto às Transferências Constitucionais e Legais, analise as afirmativas abaixo: 

 

I. O ente recebedor deve reconhecer um direito a receber (ativo) no momento da arrecadação pelo ente transferidor 

em contrapartida de variação patrimonial aumentativa, não impactando o superávit financeiro. 

II. Conforme o art. 25 da Lei Complementar nº 101/2000, entende-se por transferências legais a entrega de recursos 

correntes ou de capital a outro ente da Federação, a título de cooperação, auxílio ou assistência financeira, que não 

decorra de determinação constitucional, legal ou os destinados ao Sistema Único de Saúde (SUS). 

III. No momento do ingresso efetivo do recurso, o ente recebedor deverá efetuar a baixa do direito a receber (ativo) 

em contrapartida do ingresso no banco, afetando, neste momento, o superávit financeiro. 

 

Está CORRETO o que se afirma, apenas, em 

 

A) I. B) I e II. C) I e III. D) II e III. E) III. 

 

 

33. Sobre a Classificação da Despesa Orçamentária, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A classificação funcional consiste em uma classificação dependente dos programas e de aplicação comum e obrigatória no 

âmbito da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, o que permite a consolidação nacional dos gastos do 

setor público. 

B) Conforme estabelecido no art. 3º, da Portaria MOG nº 42/1999, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios não 

poderão estabelecer, em atos próprios, estruturas de programas, códigos e identificação, devendo seguir a classificação 

estabelecida na referida Portaria. 

C) A classificação da despesa orçamentária, segundo a sua natureza, compõe-se de Categoria Econômica e Grupo de Natureza 

da Despesa. 

D) O código da natureza de despesa orçamentária é composto por quatro dígitos, desdobrado até o nível de elemento ou, 

opcionalmente, por seis, contemplando o desdobramento facultativo do elemento. 

E) A classificação institucional reflete a estrutura de alocação dos créditos orçamentários e está estruturada em dois níveis 

hierárquicos: órgão orçamentário e unidade orçamentária. 

 

 

34. Sobre as operações de crédito por antecipação de receita orçamentária (ARO) – conforme determina a LRF, analise 

as afirmativas abaixo: 

 

I. São antecipações de receitas orçamentárias para atender a necessidade de investimentos de longo prazo. 

II. Deverão ser quitadas até o dia 31 de dezembro de cada ano. 

III. Os pagamentos dessas operações não necessitam de autorização orçamentária para que sejam efetuados. 

 

Está CORRETO o que se afirma, apenas, em 

 

A) I. B) I e II. C) I e III. D) II e III. E) III. 
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35. Sobre as etapas da Despesa Orçamentária, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A Previsão da despesa refere-se à estimativa de gastos, incluídos nas leis orçamentárias, com base nas receitas previstas, a 

serem efetuados pelas entidades públicas. 

B) Conforme o art. 165 da Constituição Federal de 1988, os instrumentos de planejamento compreendem o Plano Plurianual, a 

Lei de Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual. 

C) A execução de despesas da competência de órgãos e unidades do ente da Federação poderá ser descentralizada ou delegada, 

no todo ou em parte, a órgão ou entidade de outro ente da Federação, independente de legislação contrária e demonstre 

viabilidade técnica. 

D) Até sessenta dias após a publicação dos orçamentos, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias e 

observado o disposto na alínea c do inciso I do art. 4, o Poder Executivo estabelecerá a programação financeira e o 

cronograma de execução mensal de desembolso.  

E) Empenho, segundo o art. 58 da Constituição Federal de 1988, é o ato emanado de autoridade competente que cria para o 

Estado obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição.  

 

 

36. Sobre a execução da despesa orçamentária, analise as afirmativas abaixo: 

 

I. O empenho Ordinário é o tipo de empenho utilizado para as despesas de valor fixo e previamente determinado, 

cujo pagamento deva ocorrer de uma só vez. 

II. Nos casos em que o instrumento de contrato é facultativo, a Lei nº 8.666/1993 admite a possibilidade de substituí-

lo pela nota de empenho de despesa, hipótese em que o empenho representa o próprio contrato. 

III. O empenho Global é o tipo de empenho utilizado para despesas contratuais ou outras de valor estimado, sujeitas a 

parcelamento. 

 

Está CORRETO o que se afirma, apenas, em 

 

A) I. B) I e II. C) I e III. D) II e III. E) III. 

 

 

37. Segundo a NBC T SP 16.1, o objetivo da Contabilidade Aplicada ao Setor Público é fornecer aos usuários 

informações. Sobre ela, analise os itens abaixo: 

 

I. Os resultados alcançados apenas relacionados aos aspectos de natureza econômica e financeira da entidade do 

setor público e suas mutações em apoio ao processo de tomada de decisão 

II. A adequada prestação de contas 

III. O necessário suporte para a instrumentalização do controle social 

 

Está(ão) CORRETO(S) apenas 

 

A) I. B) I e II. C) I e III. D) II e III. E) III. 

 

 

38. Com base na NBC T SP 16.1, em relação à unidade contábil, relacione as colunas abaixo: 

 

1. Originária 
(   ) Representa a soma ou a agregação do patrimônio de duas ou mais Unidades 

Contábeis Originárias. 

2. Descentralizada 
(   ) Representa a soma ou a agregação do patrimônio de duas ou mais Unidades 

Contábeis Descentralizadas. 

3. Unificada (   ) Representa parcela do patrimônio de Unidade Contábil Originária. 

4. 

 

Consolidada 

 
(   ) Representa o patrimônio das entidades do setor público na condição de 

pessoas jurídicas. 

 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência CORRETA. 

 

A) 1 – 2 – 3 – 4  

B) 2 – 3 – 4 – 1 

C) 3 – 4 – 2 – 1  

D) 4 – 3 – 2 – 1  

E) 2 – 1 – 3 – 4  
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39. Segundo o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público – MCASP, conjugando as disposições legais e 

aquelas contidas na NBC TSP 11, compõem o conjunto de Demonstrações Contábeis Aplicadas ao Setor Público 

(DCASP) todos os itens abaixo citados, EXCETO 

 

A) Balanço Patrimonial. 

B) Demonstração das Variações Patrimoniais. 

C) Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 

D) Demonstração dos Fluxos de Caixa. 

E) Balanço Social. 

 

 

40. Conforme o art. 41 da Lei nº 4.320/1964, sobre os créditos adicionais e sua classificação, analise os itens abaixo: 

 

I. Suplementares, os destinados a reforço de dotação orçamentária. 

II. Especiais, os destinados a despesas urgentes e imprevistas, em caso de guerra, comoção intestina ou calamidade 

pública. 

III. Extraordinários, os destinados a despesas para as quais não haja dotação orçamentária específica. 

 

Está(ão) CORRETO(S) apenas 

 

A) I. 

B) I e II. 

C) I e III. 

D) II e III. 

E) III. 
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